
Como citar este artigo

Número completo

Mais informações do artigo

Site da revista em redalyc.org

Sistema de Informação Científica Redalyc

Rede de Revistas Científicas da América Latina e do Caribe, Espanha e Portugal

Sem fins lucrativos acadêmica projeto, desenvolvido no âmbito da iniciativa
acesso aberto

Revista Educação Especial
ISSN: 1808-270X
ISSN: 1984-686X
revistaeducaçãoespecial.ufsm@gmail.com
Universidade Federal de Santa Maria
Brasil

de Fatima Giacomet Mello, Alessandra; Linhares Hostins, Regina Célia
Construção mediada e colaborativa de instrumentos de avaliação da aprendizagem na escola inclusiva

Revista Educação Especial, vol. 31, núm. 63, 2018, Outubro-Dezembro, pp. 1025-1038
Universidade Federal de Santa Maria

Brasil

DOI: https://doi.org/10.5902/1984686X33101

Disponível em: https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=313158928015

https://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=313158928015
https://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=3131&numero=58928
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=313158928015
https://www.redalyc.org/revista.oa?id=3131
https://www.redalyc.org
https://www.redalyc.org/revista.oa?id=3131
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=313158928015


10251024

Revista Educação Especial | v. 31 | n. 63 | p. 1025-1038 | out./dez. 2018

Santa Maria

Disponível em: <https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial>

Construção mediada e colaborativa de instrumentos de avaliação da 
aprendizagem na escola inclusiva

1024 http://dx.doi.org/10.5902/1984686X33101

Construção mediada e colaborativa de 
instrumentos de avaliação da aprendizagem na 
escola inclusiva

Alessandra de Fatima Giacomet Mello*
Regina Célia Linhares Hostins**

Resumo
O artigo tem o propósito de discutir a potência da construção mediada de instrumen-
tos de avaliação de aprendizagem entre professores do ensino comum e do Atendi-
mento Educacional Especializado – AEE para a inclusão escolar. Argumenta-se que a 
avaliação tem sido um dos gaps nas práticas de escolarização de alunos público-alvo 
da educação especial na escola comum, gerada em grande parte pela persistência de 
determinadas formas de pensamento e de organização da cultura escolar (Prosser, 
1999; Dussel, 2014), as quais aprofundam a cisão entre o trabalho do professor do 
AEE e o da sala comum de ensino. As práticas de avaliação no AEE e na sala comum 
têm sido exiladas uma das outras e, nesse contexto, também se exila e se torna in-
visível o aluno. Essa problemática conduziu a um trabalho de pesquisa colaborativa, 
para a construção coletiva e mediada do Plano Colaborativo de Atendimento Educa-
cional para uma aluna com deficiência intelectual do 6º ano do ensino fundamental. 
Participaram da investigação sete professores dos anos finais do ensino fundamen-
tal, - Língua Portuguesa, Geografia, História, Matemática, Arte, Ciências, Educação 
Física - e dois da educação especial que juntos desenvolveram dinâmicas de estudo 
e definição de conceitos, procedimentos e instrumentos diferenciados de avaliação 
pedagógica do aluno com deficiência matriculado em suas classes. Os resultados evi-
denciaram experiências compartilhadas de discussão sobre o modo de aprendizagem 
do aluno com deficiência intelectual e a concepção coletiva de um instrumento de 
planejamento e avaliação dimensionado para a sua efetiva participação e sucesso na 
escola de educação básica.

Palavras-chave: Inclusão escolar; Avaliação da aprendizagem; Colaboração.
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Mediated and collaborative construction of 
learning assessment tools in inclusive school

Abstract
This article aims to discuss the power of the mediated construction of learning 

assessment tools among teachers of the common teaching and the Specialized Edu-
cational Assistance - SEA for the school inclusion. It is argued that the assessment 
has been one of the gaps in the schooling practices of public-targeted pupils of spe-
cial education in the common school, generated in large part by the persistence of 
certain forms of thought and organization of school culture (Prosser 1999, Dussel, 
2014), which deepen the split between the work of the ESA teacher and that of the 
common teaching classroom. The assessment practices in ESA and in the common 
classroom have been exiled from one another and, in this context, the student is also 
exiled and becomes invisible. This problem led to a collaborative research work for 
the collective and mediated construction of the Collaborative Plan for Educational 
Service for a student with intellectual disability in the 6th year of elementary scho-
ol. The investigation had the participation of seven teachers from the final years of 
elementary school - Portuguese Language, Geography, History, Mathematics, Art, 
Science, Physical Education - and two from special education, who together deve-
loped study dynamics and concept definition, differentiated procedures and tools 
for pedagogical assessment of the student with disabilities enrolled in their classes. 
The results evidenced shared experiences of discussion about the way of learning of 
students with intellectual disabilities and the collective conception of an instrument 
of planning and assessment designed for their effective participation and success in 
the elementary school.

Keywords: School inclusion; Learning assessment; Collaboration.

Construcción mediada y colaborativa de 
instrumentos de evaluación del aprendizaje en la 
escuela inclusiva

Resumen
El artículo tiene el propósito de discutir la potencia de la construcción me-

diada de instrumentos de evaluación de aprendizaje entre profesores de la enseñanza 
común y del Servicio Educatico Especializado SEE para la inclusión escolar. Se ar-
gumenta que la evaluación ha sido uno de los gaps en las prácticas de escolarización 
de alumnos público-objetivo de la educación especial en la escuela común, generada 
en gran parte por la persistencia de determinadas formas de pensamiento y de orga-
nización de la cultura escolar (PROSSER, 1999; DUSSEL, 2014), que profundizan 
la escisión entre el trabajo del profesor del SEE y el de la sala común de enseñanza. 
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Las prácticas de evaluación en el SEE y en la sala común han sido exiliadas una de las 
otras y, en ese contexto, también se exilia y se vuelve invisible el alumno. Esta pro-
blemática condujo a un trabajo de investigación colaborativa, para la construcción 
colectiva y mediada del Plan Colaborativo de Atención Educativa para una alumna 
con discapacidad intelectual del 6º año de la enseñanza fundamental. Participado en 
la investigación de siete profesores de los últimos años de la escuela primaria - Lengua 
Portuguesa, Geografía, Historia, Matemáticas, Arte, Ciencia, Educación Física - y 
dos de la educación especial que juntos han desarrollado dinámicas de estudio y de-
finición de conceptos, procedimientos e instrumentos diferenciados dela evaluación 
pedagógica del alumno con discapacidad matriculado en sus clases. Los resultados 
evidenciaron experiencias compartidas de discusión sobre el modo de aprendizaje del 
alumno con discapacidad intelectual y la concepción colectiva de un instrumento de 
planificación y evaluación dimensionado para su efectiva participación y éxito en la 
escuela de educación básica.

Palabras-clave: Inclusión escolar; Evaluación del aprendizaje; Colaboración.

Introdução
A escola inclusiva, solidificada com políticas educacionais que reafirmam o 

compromisso com a diversidade humana, tira do aluno o foco da incapacidade de 
aprender e o direciona para formas e estratégias dinâmicas de escolarização e apren-
dizado. Mas estar na letra da Lei nem sempre é garantia de efetivação desses pressu-
postos. 

Ao tratar da escolarização de alunos com deficiência na escola comum, a letra 
da Lei e a cultura escolar ainda bailam em desarmonia, com passos desajustados e em 
ritmos diferentes. Dussel (2014) afirma que apesar de profusas tentativas de reforma 
do pensamento e da organização das escolas, a estrutura básica da escolarização per-
manece praticamente inalterada, como percebe-se na persistência do modo 

[...] como as escolas dividem o tempo e o espaço; como classifi-
cam os alunos e os alocam em grupos [...] como dão forma a qual 
conhecimento que deve ser ensinado em disciplinas escolares, e 
como eles estruturam a promoção e o sistema de créditos dos alu-
nos [...] (DUSSEL, 2014, p.255).

Tais práticas ainda permanecem após 10 anos da Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI) (2008) na qual se 
defende que a organização das escolas "[...] passa a ser repensada, implicando uma 
mudança estrutural e cultural da escola para que todos os estudantes tenham suas 
especificidades atendidas" (BRASIL, 2008, p.1). Porém, tais mudanças não têm 
acontecido como preconizado e a cultura escolar pré-políticas de inclusão ainda se 
encontra fortemente arraigada ao éthos escolar. 

Sendo a cultura escolar como define Prosser (1999, p.14) "[...] uma força in-
visível e não observável atrás das atividades escolares [...] [e] tem tanto representação 
concreta na forma de artefatos e normas de comportamento, quanto jargões, metá-
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foras e rituais implicitamente mantidos", basta olhar para as escolas públicas atuais 
para que se confirme que os elementos da sua cultura ainda precisam acertar o passo 
junto aos princípios da inclusão para que se possa realizar, de fato, a escolarização dos 
alunos da educação especial inclusos em suas turmas regulares. 

Apesar do fim último do ensino comum e especial serem o mesmo: a escolari-
zação dos alunos, na realidade a práxis acontece em dimensões diferentes. A relação 
que se estabelece entre salas do ensino comum e salas de Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) ainda é de dualidade. Os espaços, os tempos e a avaliação postos 
em nossas escolas comuns são, a princípio, organizados e estruturados para a escolari-
zação coletiva, assim como organizados para alunos “uniformes”. Ao se deparar com 
um aluno com deficiência, portanto com necessidades fora das suas "práticas padrão" 
(SKRTIC, 2014, p. 183), a escola enquadra essas necessidades ao já estabelecido em 
sua cultura escolar e encaminha-o ao AEE como forma de resolução do problema e 
assim justifica a impossibilidade de mudar-se e adaptar-se às necessidades, ou seja 
ratifica seus espaços e tempos instituídos com o encaminhamento à educação especial 
que tem em sua gênese outras formas de organização, funcionamento e atuação. 

Os espaços e os tempos das salas comuns são culturalmente organizados para 
o ensino e aprendizagem coletivos, de forma homogeneizada, em que um profes-
sor ensina a todos da mesma forma e consequentemente espera-se que todos apren-
dam também da mesma forma. Todo o processo está centrado na aprendizagem de        
conteúdos disciplinares e a avaliação, por sua vez, nos resultados. Já os espaços do 
AEE – separados do ambiente comum - caracterizam-se pela individualização do en-
sino no qual o apoio pedagógico é ofertado em atendimentos individualizados ou em 
pequenos grupos (BRASIL, 2009). Nestes, o processo de escolarização centra-se nos 
recursos de acesso ao currículo como materiais didáticos e pedagógicos, mobiliários, 
equipamentos e sistemas de comunicação e informação (BRASIL, 2009). 

A arquitetura da sala de aula comum é preparada para uma prática que rara-
mente considera as necessidades específicas dos alunos. Nela se observa a indicação 
precisa dos espaços individuais do professor e dos alunos, com carteiras enfileiradas, 
em frontalidade com o quadro negro e o professor em posição central, de forma que 
todos os alunos tenham que executar a mesma atividade a um só tempo (FARIA 
FILHO e VIDAL, 2000, p.25). No AEE, por sua vez, o professor tem mobiliários e 
carteiras dispostos de formas variáveis, de acordo com as necessidades de um contato 
mais próximo com o aluno ou grupo (SILVA, HOSTINS e MENDES, 2016).

Outra característica da relação dual entre o ensino comum e a educação espe-
cial são os tempos escolares, entendidos como aparato que também constitui o éthos 
escolar. O ensino comum tem sua organização marcada pela repartição temporal do 
processo de ensino e aprendizagem. Com a distribuição diária, semanal e/ou em uni-
dades de tempo bimestral, semestral do conteúdo organizado sequencialmente para 
o desenvolvimento de atividades, impondo o fracionamento do conhecimento em 
disciplinas e no consequente divórcio entre áreas do conhecimento. 

Em contrapartida, os tempos no AEE não são fixos ou delimitados com rigo-
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rosidade. É sabido que todo o processo de ensino e aprendizagem nestes programas 
se dá no tempo próprio do aluno, não há divisão de áreas do conhecimento enqua-
dradas em grade semanal, nem calendário para feedback de conteúdos. Ademais, a 
avaliação, é ponto fulcral nessa relação entre o ensino comum e o especial, e se cons-
titui numa das formas “de fazer a e do fazer-se da escola e de seus sujeitos” (FARIA 
FILHO e VIDAL, 2000, p. 21, grifos dos autores) destacando-se como um dos gaps 
da escolarização dos alunos da educação especial na escola comum. 

A problemática das condições de escolarização do aluno com deficiência inse-
rido no ensino comum, em especial, a avaliação da aprendizagem destes sujeitos se 
insere no objetivo deste trabalho que é também um excerto de estudos e reflexões que 
vêm sendo realizados pelo Observatório de escolarização de alunos com deficiência in-
telectual e do Observatório de Políticas Educacionais do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade do Vale do Itajaí. Mais especificamente, objetiva-se aqui dis-
cutir a potência da construção mediada e colaborativa de instrumentos de avaliação 
de aprendizagem por professores do ensino comum e do Atendimento Educacional 
Especializado – AEE para a inclusão escolar.

O plano de atendimento educacional: a letra da Lei
Ao orientar os sistemas de ensino para promover respostas às necessidades 

educacionais dos alunos com deficiência no AEE, a PNEEPEI, orienta a atuação 
articulada entre a educação especial e o ensino comum no atendimento desses alunos, 
reforçando a importância de práticas colaborativas. A Resolução 04/2009, que insti-
tui as diretrizes operacionais para o AEE acentua, em seu Artigo 9º que “elaboração 
e a execução do plano de AEE são de competência dos professores que atuam na sala 
de recursos multifuncionais ou centros de AEE, em articulação com os demais pro-
fessores do ensino comum, [...]” (BRASIL, 2009, p.2).

O documento no artigo 10, item IV, orienta que a organização do plano do 
AEE deve conter “[...] a identificação das necessidades educacionais específicas dos 
alunos, a definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas; ” 
assim como a articulação do professor do AEE com os professores da sala de aula co-
mum visando a promoção e a participação dos alunos nas atividades escolares (BRA-
SIL, 2009, p.2). 

Percebe-se nos textos legais oficiais que a elaboração do Plano de Atendimento 
Educacional Especializado (PAEE) é responsabilidade do AEE em articulação, em 
colaboração com o professor do ensino comum. As políticas educacionais vigentes o 
apresentam como de competência dos professores da educação especial, porém não 
determinam que este deve transitar entre o ensino comum e a educação especial, fi-
cando claro sua aplicabilidade especificamente ao AEE.

Com base em vários estudos de especialistas na área de Plano de Atendimento 
Educacional Especializado (GLAT e PLETSCH, 2009, 2013; GLAT, VIANNA e 
REDIG, 2012; PLETSCH, et all, 2010; PLETSCH e GLAT, 2012) e em toda a 
variante nominata deste Plano, a saber: Plano Educacional Individualizado (PEI); 
Plano de Desenvolvimento Psicoeducacional Individualizado (PDPI); Plano de De-
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senvolvimento Educacional Individualizado (PDEI); e o próprio Plano de Atendi-
mento Educacional Especializado (PAEE) instituído pela Resolução 04/2009 (BRA-
SIL, 2009), é que se buscou subsídios para a proposição do Plano Colaborativo de 
Atendimento Educacional na pesquisa ora relatada, como “estratégia para contemplar 
a diversidade do alunado presente, hoje, em nossas escolas e, principalmente, como 
resposta educativa aos casos de alunos com deficiência [...]” (PLETSCH e GLAT, 
2013, p. 18).

Dentre os vários elementos que promovem a prática pedagógica inclusiva, 
considera-se que o Plano de Atendimento Educacional se caracteriza como uma for-
ma de intervenção pedagógica capaz de agir interativamente entre os objetivos de 
aprendizagem do aluno tanto na educação especial quanto no ensino comum. 

	 Desse modo, tendo por referência os estudos citados e as diretrizes legais 
como a PNEEPEI (BRASIL, 2008), a Resolução 04 de 2009 (BRASIL, 2009), o 
Decreto Presidencial 7611 de 2011 (BRASIL, 2011) buscou-se construir um ins-
trumento que traduzisse a efetiva colaboração entre professores envolvidos com o 
processo de ensino-aprendizagem do aluno com deficiência no contexto da escola in-
clusiva. Mediante experiência da pesquisa-formação com professores dos anos finais 
do ensino fundamental e professores do AEE, foi concebido o Plano Colaborativo de 
Atendimento Educacional (PCAE). Plano este que busca tornar-se um insumo para o 
planejamento e as ações compartilhadas dos professores do AEE e do ensino comum 
no propósito de garantir a todos os seus alunos o acesso ao currículo e consequente 
sucesso na aprendizagem.

Caracterização da metodologia
A pesquisa, de caráter qualitativo e colaborativo permitiu as pesquisadoras atu-

arem, ao mesmo tempo, nos campos da pesquisa e da formação docente. Definiu-se 
pela pesquisa colaborativa, uma vez que dessa forma seria possível o “[...] pensar-agir 
para criar possibilidades de compartilhamento das ideias, percepções, representações 
e concepções, com o propósito de criar condições de questionar, negociar e reelaborar” 
(BANDEIRA, 2016, p. 27) o conhecimento. 

A escolha dos sujeitos da pesquisa se deu a partir do seguinte critério: ser 
professor de aluno com deficiência intelectual incluso em uma turma do ensino fun-
damental (anos finais) e frequentando o AEE. Participaram da investigação sete pro-
fessores de disciplinas dos anos finais do ensino fundamental, - Língua Portuguesa, 
Geografia, História, Matemática, Arte, Ciências, Educação Física - e dois da educa-
ção especial que, juntos com os pesquisadores, desenvolveram dinâmicas de estudo e 
definiram conceitos, procedimentos e estratégias diferenciados de avaliação pedagó-
gica de uma aluna com deficiência intelectual (que por razões éticas será chamada de 
Joana) matriculada em suas classes.

Estruturou-se a pesquisa-formação com a definição dos temas de estudo, em 
coerência com o objeto de investigação. Desse modo, foram organizados 6 encontros 
presenciais de 4 horas e mais 6 horas de estudos a distância, com a realização de ativi-
dades práticas na sala de aula, nas disciplinas de responsabilidade de cada um dos pro-
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fessores e nas quais a aluna referência para o estudo estava matriculada. Tais estudos e 
atividades tinham o propósito de produzir saberes e referenciais teórico-metodológi-
cos que subsidiassem a investigação dos processos de ensino e aprendizagem da aluna 
com deficiência, tanto na sala de ensino comum como no AEE e que possibilitassem 
a construção mediada de instrumento de avaliação, a partir de práticas colaborativas 
entre professores e pesquisadoras.

O trabalho proposto para a formação, envolveu três momentos distintos, que 
se nutrem mutuamente – diagnóstico, análise crítica da situação e ação/decisão 
(Boterf, 1999). Desse modo, para a etapa do diagnóstico considerou-se a seguinte 
questão: O que nós conhecemos sobre nossa aluna com deficiência intelectual? Na 
etapa da análise crítica indagou-se sobre: quais os instrumentos que existem para ava-
liá-la; qual a análise crítica que se pode fazer do Plano de Atendimento Educacional 
existente? E quais as possibilidades de redimensionar o olhar sobre a aprendizagem? 
Finalmente, na etapa da ação/decisão a questão norteadora foi: que conceitos, cri-
térios e práticas devem ser levados em conta na construção mediada e colaborativa 
de um instrumento comum de avaliação, que contemple tanto o processo quanto o 
resultado da aprendizagem da aluna? 

Essas questões, descritas na sequência, definiram o processo de produção do 
Plano Colaborativo de Atendimento Educacional e foram alimentadas pelo estudo de 
referenciais teóricos, notadamente de pesquisas realizadas sobre os temas em debate, 
uso de instrumentos de observação da aprendizagem, com destaque para a aplicação 
da Escala Leuven de Avaliação do Nível de Envolvimento da Criança na Atividade1  
(LAEVERS, 2014) e desenvolvimento de atividades práticas nas salas de aula.

O diagnóstico: o que conhecemos sobre nossa aluna com 
deficiência intelectual?

Não há como falar em avaliação da aprendizagem sem estabelecer estreita rela-
ção com o planejamento da ação pedagógica. É a avaliação que orienta a ação docente. 
É a partir dela que se propõem os caminhos que se pretende que o aluno percorra. 

Com base nesse pressuposto, professores e pesquisadores se colocaram a co-
nhecer a aluna com quem trabalham. Foi preciso que professores do ensino comum e 
da educação especial discutissem suas visões sobre a aluna e identificassem outras for-
mas de olhar sobre ela.  Pois no que é atribuível a avaliação da aprendizagem do aluno 
com deficiência no contexto da escola comum “[...] muitas crianças e adolescentes 
são recebidos como se estivessem desprovidos completamente de algo que é essência 
da pessoa, ou seja, sua condição de sujeito aprendente. (FREITAS, 2013, p. 81).

Ao se entender que os alunos com deficiência que entram na sala comum 
apresentam uma história de possibilidades, a primeira etapa do processo de discussão 
do instrumento comum de avaliação foi descobrir que histórias esses sujeitos têm.

Para isso, no primeiro eixo da formação voltado ao diagnóstico, as discussões 
estavam voltadas ao modo como Joana se colocava nos grupos escolares a que perten-
ce, como interagia com professores e colegas, como os professores e colegas intera-
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giam com ela, como lidava com o conhecimento, o que demonstrava conhecer e qual 
seu nível de envolvimento nas atividades. Essas discussões buscavam ainda mapear as 
principais necessidades da aluna e conhecer o nível de interação entre os professores 
do ensino comum e da educação especial.

Desse modo, o foco foi conhecer juntos a aluna referência da pesquisa e che-
gar a um entendimento sobre o que ela conhece e o modo como aprende.  Nessa 
experiência conjunta professores se aproximaram do conhecimento sobre a criança e 
dos percursos que faz para aprender. Estes revelaram, nas suas discussões, que Joana 
é tímida, não se manifesta em sala de aula e não interage com os colegas. Porém, no 
AEE seu comportamento é diferente: apesar da timidez, toma iniciativa em colocar-
se diante de situações e atividades fazendo interações com pelo menos uma colega, 
como é possível perceber nos comentários de dois professores participantes da pes-
quisa2:

Sujeito 02-EC: É muito reservada, mesmo sendo chamada nos 
grupos, ela não interage.

Sujeito 05-EE: Na Sala de recursos  fica à vontade com a professo-
ra. Começa diálogo sobre situações pontuais para interagir comigo. 
[...] Colegas agem normalmente com ela. 

Ao aplicar a Escala Leuven de Envolvimento (LAEVERS, 2014) adaptada 
para a pesquisa, os professores perceberam que o envolvimento de Joana nas ativida-
des que envolviam maior leitura, escrita, produção e raciocínio estava no nível 3, que 
é aquele em que “a criança desenvolve atividade, mas sem envolvimento” (LAEVERS, 
2014, p.160). Em atividades práticas como em educação física e em arte, seu envolvi-
mento com a atividade chegou ao nível 5 em que “há engajamento total expresso pela 
concentração e absorção absoluta pela atividade” (LAEVERS, 2014, p.161), como 
demonstrado no depoimento dos professores:

Sujeito 04-EC - Então dá a impressão que a arte e educação física, 
o que é prático ela vai melhor.

Sujeito 10-EE – [No exercício] prático e coletivo.

Parte dessa situação que envolve as relações da aluna com o ambiente escolar 
e de aprendizagem se deve também as formas de ensinar e de avaliar usadas pelos 
professores da sala de ensino comum. 

As discussões sobre o diagnóstico possibilitaram aos professores uma reflexão 
sobre as diferentes manifestações de Joana na sala de aula comum e na sala do AEE. 
Questionavam-se sobre suas iniciativas em iniciar conversas com a professora do AEE 
e sua aparente indiferença na sala de aula diante dos colegas. Observaram que a aluna 
apresenta possibilidades de expressão diferenciadas e que diagnósticos não podem ser 
definitivos. Desses debates retiram novas iniciativas para observar Joana em diferentes 
contextos.  

Por este motivo, a partir do observado, a formação foi direcionada, ao pensar e 
ao agir dos professores em relação a aluna com deficiência intelectual. Nesse momen-
to todos os professores juntos, do ensino comum e da educação especial, passaram 
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a olhar Joana e também seus demais alunos, sob outra perspectiva, refletindo sobre 
suas práticas e posicionamentos em diferentes contextos, sobre o processo de ensino e 
aprendizagem nesses espaços e sobre possibilidades outras de avaliação de seus alunos.

Quais as possibilidades de redimensionar o olhar sobre a 
aprendizagem? 

No segundo momento da formação, o foco da discussão e dos estudos se con-
centrou em três eixos: a) a crítica ao modelo existente de PAEE; b) as pesquisas sobre 
outras possibilidades de Plano de Atendimento Educacional; c) as experiências que 
movimentam o olhar sobre a aprendizagem.

A análise do Plano de Atendimento Educacional Especializado utilizado no 
AEE serviu como referência para que o grupo observasse o modelo existente, seus 
elementos e constituição. Os professores foram divididos em pequenos grupos para 
que pudessem conversar entre si sobre o PAEE que tinham em mãos. Na divisão dos 
grupos atentou-se para que os professores com formação ou experiência em educação 
especial ficasse cada um em um grupo, a fim de coordenar as discussões. 

Para esse exercício de análise do modelo existente, os professores tiveram aces-
so a três outros modelos de Plano de Atendimento Educacional, frutos de pesquisas 
publicadas. Foi realizada uma análise comparativa destes modelos, de modo a identi-
ficarem elementos comuns e elementos diferenciados que poderiam vir a fazer parte 
do modelo a ser construído, melhorando sua funcionalidade. Destacaram que em 
um dos planos analisados, professores do ensino comum e especial, planejam em 
conjunto e isto foi considerado um diferencial bastante relevante. Concluíram que 
embora houvesse aspectos a serem contemplados o Plano adotado pela escola não 
diferia muito dos demais. 

Após os encontros voltados a análise do PAEE vigente e da sua crítica, foi 
proposto aos professores que realizassem com a aluna referência, uma atividade de 
dramatização em que ela, junto de um grupo de alunos simulassem alguma situação 
cotidiana. Quando das discussões sobre como ocorreu a atividade e como Joana se 
portou, os professores concluíram que o envolvimento da aluna em atividades coleti-
vas e que exigiam colaboração é que gerou maiores possibilidades de expressão e que 
experiências como estas levaram todo o grupo a atuar de maneira mais efetiva.

Com o propósito de levar o grupo de professores a perceber a necessidade de 
movimentar o olhar sobre a aprendizagem, foi realizada uma atividade de jogo, deno-
minado “Base 3”, que exigia a elaboração de conceitos matemáticos de potenciação. 
Por meio dessa experiência, os professores puderam perceber que uma mesma ativi-
dade gera modos diferenciados de pensar, elaborar conceitualmente e demonstrar o 
que aprendeu. 

Essas experiências que mesclaram análise crítica de um instrumento de avalia-
ção (aliada ao estudo e à discussão de pesquisas sobre diferentes tipos de instrumen-
tos), aplicação de atividades colaborativas de dramatização com os alunos e vivência 
pessoal de experiências coletivas de elaboração de conceitos por meio de um jogo, 
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foram profícuas no sentido de movimentar o olhar dos professores sobre as aprendi-
zagens de seus alunos, notadamente da aluna com deficiência intelectual. O principal 
objetivo nessa etapa era estudar, refletir, observar e viver experiências coletivas de 
colaboração e de análise crítica do ensino e aprendizagem. 

Que conceitos, critérios e práticas devem ser levados em conta na 
construção mediada e colaborativa de um instrumento comum de 
avaliação?

Após a discussão e análise de quatro modelos de Planos de Atendimento Edu-
cacional cujas nomenclaturas variam de acordo com autores e natureza de estudos, 
estruturou-se coletivamente o instrumento de avaliação da aprendizagem pelos pro-
fessores do ensino regular e especial. Mais do que ser elaborado coletivamente, tra-
ta-se de um instrumento de avaliação mediado e colaborativo em que professores 
observam, registram, descrevem, planejam e avaliam a aprendizagem do aluno como 
um todo, sem compartimentar seus avanços e aprendizagens por disciplinas ou áreas.

O instrumento de avaliação construído foi denominado como Plano Colabo-
rativo de Atendimento Educacional - PCAE.  Foi assim denominado pelos participan-
tes da pesquisa por entenderem-no Colaborativo não só por ter sido organizado em 
colaboração pelo grupo, mas principalmente pelo que pretende: ser instrumento de 
colaboração entre professores do ensino comum e especial na escolarização de aluno 
com deficiência no contexto da inclusão escolar. Optou-se por tirar os termos especia-
lizado por entender que isso direcionava apenas para a educação especial e, o indivi-
dualizado por já entendê-lo implícito em sua propositura a coletividade, assim como 
para que se pudesse ampliar sua abrangência para além do atendimento especializado.

A construção do PCAE levou em conta critérios orientadores como:

- Observar e registrar o processo de aprendizagem do aluno no ensino comum 
e no AEE. Refere-se ao olhar atento dos percursos do aluno para aprender e à ob-
servação cuidadosa das peculiaridades dos alunos em relação às suas disciplinas. Tais 
observações passaram a ser registradas em documento único de acesso a todos os 
professores do aluno.

- Considerar que, o que o aluno sabe é o “marco zero” para sua aprendizagem 
e não o ponto final. O grupo assumiu que ao se avaliar o aluno com deficiência, é 
preciso considerar e comparar sua aprendizagem com ele mesmo e não com a turma. 

- Definir em conjunto o objetivo geral da aprendizagem do aluno. Entendeu-se 
que os objetivos de escolarização para o aluno com deficiência podem (e devem) ser 
estabelecidos conjuntamente entre os professores. O importante é que se defina entre 
todos os professores da turma, quais as metas estabelecidas para este aluno. 

- Dispor do Plano em ambiente virtual para acesso e registro simultâneo e 
remoto por todos os professores. Ao se pensar um Plano que fosse colaborativo e 
acessível a todos os professores, que pudesse estar disponível a cada um no tempo 
em que este tem para suas atividades pedagógicas, de imediato surgiu o consenso de 
que o mesmo deveria ser compartilhado por todos em ambiente virtual, permitindo 
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que suas alterações e atualizações sejam visualizadas a qualquer tempo e lugar graças 
a ferramentas tecnológicas.

- Definir estratégias que cada professor utilizará, em um mesmo documento, 
de modo que todos conheçam o que todos estão fazendo. Cada professor registra as 
estratégias de aprendizagem e de avaliação que utiliza em sua disciplina durante a 
ação, que podem ser compartilhadas com os demais. Será essa troca de informações 
simultâneas, no decorrer do período letivo, que efetivará o acesso ao currículo e a 
aprendizagem do aluno. 

- Registrar a qualquer tempo, os avanços observados durante o período letivo, 
não precisando ser apenas em momentos de pós-avaliação. O registro se dá a partir 
de itens, podendo identificar quando o avanço é no desenvolvimento global do aluno 
ou em sua aprendizagem curricular (nas disciplinas).

- Observar e evidenciar os sinais e níveis de envolvimento do aluno na realiza-
ção das atividades. Consiste em realizar apontamentos dos sinais de envolvimento do 
aluno na aprendizagem observados durante o processo. Para isso toma-se como base 
a Escala de Avaliação do Envolvimento de Leuven (LAEVERS, 2014). 

- Alterar o planejamento das atividades tendo em conta os avanços e os níveis 
de envolvimento observados. Uma vez que o plano está em constante movimento pelo 
preenchimento, anotações e registros contínuos e simultâneos ao processo de apren-
dizagem, suas alterações se darão a qualquer tempo, permitindo o acompanhamento 
e avaliação simultânea do aluno. 

- Emitir parecer descritivo sobre o processo de escolarização. Ao final do pe-
ríodo letivo a equipe de profissionais envolvida com o aluno emite parecer descri-
tivo fundamentado nos avanços do aluno, suas dificuldades, enfim, sua trajetória 
de aprendizagem. É necessário ainda que ofereça subsídios para encaminhamentos, 
sugestões e possibilidades de intervenção pedagógica para o próximo período. 

Uma vez que o Plano elaborado é um documento a ser preenchido por muitas 
mãos, o professor do AEE tem relevante participação nesse processo de observação e 
registros das atividades do aluno com deficiência intelectual. Devido ao fato de ser ele 
o professor com maior contato e relação com o aluno, cabe-lhe coordenar o trabalho 
de preenchimento do PCAE, prestando informações, estabelecendo contato com os 
professores do ensino comum e também auxiliando os professores com as práticas 
por eles anotadas.

A partir de construção final do instrumento os professores envolvidos traba-
lharam na elaboração de um Manual de Orientações para o Preenchimento do Plano 
como estratégia de garantir maior praticidade e exequibilidade do instrumento. O 
manual tem o propósito de viabilizar o acesso aos professores que venham a assumir 
turmas com alunos com deficiência na escola. 
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Conclusão
Apesar dos vários estudos já encontrados sobre avaliação da aprendizagem de 

alunos com deficiência intelectual, a pesquisa sobre a construção mediada e colabora-
tiva de instrumento de avaliação da aprendizagem desse público, em coparticipação 
de professores dos anos finais do ensino fundamental e de professores de educação 
especial, revelou a carência de estudos na área.

A Lei indica a necessidade de planejar a atuação pedagógica no AEE em ar-
ticulação com o ensino comum, mas não especifica a necessidade de uma ação pla-
nejada, colaborativa e mediada do planejamento. Ao olhar o aluno com deficiência 
como sujeito capaz de aprender, nada melhor para ele que todos seus professores o 
conheçam como aluno da escola, e não como aluno do AEE ou da turma em que 
está matriculado.

Daí a riqueza do presente estudo. A experiência construída de maneira re-
flexiva e coparticipativa: revela a potência do Plano Colaborativo de Atendimento 
Educacional como instrumento de avaliação sistemática da aprendizagem do aluno 
com deficiência inserido no ensino comum. 

Para que o caráter de colaboração entre os professores se dê ao longo do pe-
ríodo ao qual o Plano de destina, o mesmo foi disponibilizado em formato online e 
acompanhado pelo Manual de Orientações para o Preenchimento com vistas a facili-
tar o acesso e preenchimento pelos professores que não fizeram parte da pesquisa, mas 
que têm ou terão alunos com deficiência em suas turmas.

Mostrar aos professores do ensino comum, e também da educação especial, 
que o trabalho colaborativo entre eles traz possibilidades de ampliação de interven-
ções e, principalmente, intervenções melhores, junto a esses alunos, possibilitou per-
ceber que o descompasso entre as prerrogativas das políticas de educação inclusiva 
e a cultura escolar vigente, tende a diminuir quando o foco da aprendizagem está 
direcionado para busca de respostas fundamentadas e a construção de alternativas 
metodológicas consistentes que a escola deve/pode dar a esses sujeitos.
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